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TERMO DE REFERENCIA

(Art. 6°, inciso XXIII, da Lei n.° 14.133/2021)

1. INTRODUCAO

1.1. O presente Termo de Referéncia tem por objetivo estabelecer as diretrizes e
especificagdes técnicas para a contratagdo de servicos, aquisicdo de bens ou execucdo de
obras, conforme a nova Lei de Licitacdes e Contratos Administrativos (Lei n.° 14.133/2021).

1.2.  E o documento necessario para a contratacdo de bens e servigos que deve conter os
parametros e elementos descritivos previamente estabelecidos em legislacdo pertinente, sendo
documento constitutivo da fase preparatdria da instrugdo do processo de licitagao.

2. DO OBJETO (art. 6° inciso XXIII, alinea “a” e “i”)

2.1. A presente contratagdo visa a Contratacio de empresa especializada para execucio
de calcamento de passeios publicos com blocos de concreto _intertravados (PAVER),
incluindo o fornecimento de materiais, mao de obra, equipamentos e demais insumos
necessarios a perfeita execucdo dos servicos, em conformidade com o projeto basico,
memorial descritivo, planilha orcamentaria e demais documentos técnicos integrantes
do_processo, em_atendimento _ao Convénio N° 682/2026 - Secretaria_de Estado das
Cidades — SECID - SAM 55 - PARANACIDADE, nos termos da tabela abaixo, conforme
condigdes e exigencias estabelecidas neste instrumento.

Contratacido de empresa especializada para execucio de calcamento
de passeios publicos com blocos de concreto intertravados (PAVER),
incluindo o fornecimento de materiais, mao de obra, equipamentos e
demais insumos necessiarios a perfeita execucdo dos servicos, em

R$ 279.047,27
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conformidade com o projeto basico, memorial descritivo, planilha
orcamentaria e demais documentos técnicos integrantes do processo,
em atendimento ao Convénio N° 682/2026 - Secretaria de Estado das
Cidades — SECID - SAM 55 - PARANACIDADE, de acordo com as
especificagdes, prazos e valores contidos no projeto basico (memorial
descritivo - especificacdes técnicas, planilha orcamentaria, cronograma
fisico financeiro, projeto arquitetonico € complementares).

Total RS 279.047,27

2.2. Valor total da contratagdo R$ 279.047,27 (Duzentos e setenta e nove mil quarenta e
sete reais e vinte e sete centavos).

2.3.  Nos valores acima estdo compreendidos, além do lucro, encargos, tributos, todas e
quaisquer despesas de responsabilidade da empresa direta ou indiretamente.

2.4.  Os servicos objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns, dada a natureza
geral de seu objeto, uma vez que traz padrdes de desempenho e qualidade objetivamente
definidos por meio de especificagdes usuais no mercado.

2.5. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme o
Decreto Municipal N° 4019/2025.

3.  FUNDAMENTACAO DA CONTRATACAO (Art. 6°, inciso XXIII, “b”)

3.1. A Fundamentacdo da Contratagdo e seus quantitativos encontram-se pormenorizada
em Topico especifico do Documento de Formagdo de Demanda — DFD e no Estudo Técnico
Preliminar, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO (art. 6°, inciso XXIII, alinea
“c”)

4.1. A descricdo da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em topico
especifico do Estudo Técnico Preliminar, apéndice deste Termo de Referéncia.

Dos elementos/servicos que compdem o objeto:

Do ciclo de vida do objeto
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4.2. A andlise do ciclo de vida do objeto considera as diferentes etapas relacionadas a
implantacdo, utilizagdo, manutencdo ¢ eventual intervengdo futura sobre a infraestrutura
objeto da contratagdo, desde a preparacao do terreno e execucao dos servigos até a utilizacao
dos passeios publicos pela populacao e a necessidade de eventuais reparos ao longo de sua
vida util.

4.3. Na etapa inicial, correspondente a implantacdo da solucdo, serdo realizados os servigos
necessarios a preparagdo e conformacdo dos locais contemplados, incluindo locagdo da obra,
terraplenagem, regulariza¢do e compactacao do terreno, retiradas e demoli¢des, execucio ou
reconstituicdo de meios-fios, preparacdo da base, assentamento dos blocos de concreto,
compactagdo, preenchimento das juntas, implantacdo dos elementos de acessibilidade e
execucdo dos servigos de paisagismo previstos. Essa etapa ¢ determinante para o desempenho
futuro do pavimento, uma vez que a estabilidade e a durabilidade dos passeios dependem
diretamente da adequada execucdo da sub-base, da regularizacdo do terreno, do confinamento
lateral e do assentamento dos blocos.

4.4.  Os materiais empregados deverao possuir caracteristicas compativeis com a finalidade
da obra e atender as especificagdes técnicas estabelecidas no projeto e memorial descritivo.
Os blocos de concreto intertravados deverdo apresentar dimensdes de 10 x 20 x 6 cm e
resisténcia minima de 35 MPa, além de atender as normas técnicas aplicaveis. A adogao de
materiais com desempenho adequado, associada a execugdo conforme os métodos previstos,
tem como objetivo proporcionar maior resisténcia ao desgaste decorrente do uso continuo,
estabilidade das pegas e maior vida Util da infraestrutura implantada.

4.5.  Ap6s a conclusdo da obra, inicia-se a etapa de utilizacdo dos passeios publicos, que
constituira a principal finalidade da contratagdo. Os espacos deverdo permanecer disponiveis
para circulacdo da populacdo, oferecendo superficie regular, estdvel e adequada ao
deslocamento de pedestres. A implantacdo das faixas de circulagdo, dos elementos de
acessibilidade e dos rebaixamentos previstos no projeto devera contribuir para que a
infraestrutura possa ser utilizada por diferentes perfis de usudrios, inclusive pessoas com
deficiéncia, idosos e pessoas com mobilidade reduzida.

4.6. Durante a fase de utilizacdo, a caracteristica modular do pavimento intertravado
constitui aspecto relevante do ciclo de vida do objeto. Diferentemente de solugdes que exigem
a demolicao de grandes areas para realizacdo de intervencdes pontuais, os blocos de concreto
podem ser retirados e reassentados individualmente ou em pequenos trechos, quando
necessario. Essa caracteristica permite a realizacao de reparos localizados e eventual acesso as
instalacdes subterraneas existentes ou futuras, reduzindo a necessidade de substituicdo
integral do pavimento e favorecendo a manuten¢do da infraestrutura.
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4.7. A manutengao devera compreender, conforme a necessidade identificada ao longo da
utilizagdo, intervengdes destinadas a preservagdo das condigdes de seguranga, estabilidade,
acessibilidade e funcionalidade dos passeios. Poderdao ser necessarios servicos localizados de
recomposi¢ao de blocos, correcdo de juntas, regularizagdao de pequenos trechos, recomposicao
de meios-fios, manuten¢ao dos canteiros e demais elementos de paisagismo, bem como outras
intervengdes decorrentes do desgaste natural, de intervencdes em redes de infraestrutura ou de
danos ocasionados por fatores externos.

4.8. A adequada manutengdo preventiva e corretiva tende a prolongar a vida util dos
passeios, reduzir a ocorréncia de patologias e evitar que pequenos problemas evoluam para
situagdes que demandem intervengdes de maior porte. Nesse sentido, a escolha do pavimento
intertravado contribui para uma manutencdo mais localizada e racional, possibilitando a
substituicdo de pecas eventualmente danificadas sem comprometer necessariamente toda a
area executada.

4.9. Também devera ser considerada, durante o ciclo de vida do objeto, a necessidade de
preservacdo das condicdes de acessibilidade originalmente implantadas. Alteragdes
posteriores nos passeios, intervengdes de terceiros, instalagdo de equipamentos urbanos ou
execucdo de servigos de infraestrutura deverdo respeitar os padroes de circulacdo e
acessibilidade estabelecidos no projeto, evitando a criacdo de obstaculos ou desniveis que
comprometam a finalidade da intervengao.

4.10. Quanto aos elementos de paisagismo, especialmente arvores, canteiros e gramados,
sua manuten¢do devera ser compativel com o desenvolvimento natural da vegetagdo e com a
preservacao das areas de circulacdo. O correto manejo desses elementos serd importante para
evitar conflitos futuros entre raizes, arborizagdo e pavimento, mantendo as condigdes de
seguranca e funcionalidade dos passeios.

4.11. Sob a perspectiva econdmica, a analise do ciclo de vida demonstra que a solugdo
proposta nao deve ser avaliada exclusivamente pelo custo inicial de implantacdo. Devem ser
considerados também os custos futuros relacionados a conservagao, manutengdo ¢ eventual
recomposi¢do dos passeios. A utilizacdo de materiais resistentes e a adogdo de sistema
construtivo que permita intervengdes localizadas apresentam potencial para reduzir os custos
de manuten¢do ao longo do tempo e proporcionar melhor aproveitamento dos recursos
publicos empregados na implantagdo da infraestrutura.
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4.12. No aspecto ambiental, a solugdo também apresenta caracteristicas favoraveis ao ciclo
de vida, especialmente pela possibilidade de reaproveitamento e reassentamento dos blocos
quando retirados para execugao de intervengdes pontuais, reduzindo a necessidade de descarte
de materiais e de aquisicdo de novos elementos em situagdes que permitam o
reaproveitamento. A execu¢do dos canteiros e areas gramadas previstas no projeto também
contribui para a manutenc¢do de espagos permeaveis e para a qualificagdo ambiental dos locais
beneficiados.

4.13. Ao longo de sua vida util, a infraestrutura deverd permanecer incorporada ao
patrimonio publico municipal, sendo responsabilidade do Municipio assegurar sua adequada
conservagao e utilizagdo. A manutengao periddica, a fiscalizagao das condigdes dos passeios e
a pronta corre¢do de eventuais irregularidades serdo medidas importantes para preservar os
resultados alcangados com o investimento realizado por meio do Convénio n° 682/2026.

4.14. Ao final do ciclo de vida, eventual substituicao ou requalificagdo dos passeios devera
considerar as condigbes fisicas existentes, a evolugdo das necessidades urbanas e as
alternativas tecnoldgicas disponiveis a época. Eventuais materiais retirados deverdo receber
destinagdo ambientalmente adequada ou ser reaproveitados sempre que tecnicamente possivel
e economicamente justificavel, em conformidade com a legislacdo aplicavel.

4.15. Conclui-se que a solugdo adotada apresenta ciclo de vida compativel com a finalidade
publica pretendida, considerando sua implantagdo, utilizagdo, conservagao e possibilidade de
manuten¢do localizada. A combinagdo entre a qualidade dos materiais, a correta execugdo, a
possibilidade de substituicdo pontual das pecas e a manuten¢do periddica contribui para
prolongar a vida util dos passeios, preservar sua funcionalidade e reduzir custos futuros de
intervencao, assegurando maior eficiéncia na aplica¢do dos recursos publicos e permanéncia
dos beneficios proporcionados a populacao.

Da garantia na execucio do objeto

4.16. A garantia na execugdo do objeto constitui mecanismo de prote¢do da Administragdo e
de preservagdo do interesse publico, especialmente em contratagdes de obras e servigos de
engenharia, nas quais a adequada execug¢do dos servicos repercute diretamente na
durabilidade, seguranga e funcionalidade do patrimdénio publico. No presente caso,
considerando a natureza da interveng¢do, o valor estimado da contratagdo ¢ as caracteristicas
técnicas da obra de calcamento de passeios publicos, deverdo ser estabelecidas condi¢des de
garantia compativeis com 0s riscos inerentes a execugao.
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4.17. A Lei Federal n° 14.133/2021, em seus arts. 96 a 102, admite a exigéncia de garantia
contratual nas contratagcdes de obras, servicos e fornecimentos, desde que expressamente
prevista no edital. Para as contratagdes em geral, a garantia podera corresponder a até 5% do
valor inicial do contrato, podendo alcancar até 10%, quando devidamente justificada pela
complexidade técnica e pelos riscos envolvidos. A legislagdo também prevé as modalidades
em que a garantia poderd ser prestada, cabendo ao contratado optar entre as formas
legalmente admitidas.

4.18. Considerando que o objeto envolve a execucdo de obra de engenharia com 4area
estimada de 2.296,96 m? distribuida em diferentes logradouros do Municipio, € que sua
execucdo compreende servicos de terraplenagem, regularizacdo e compactagdo do terreno,
execugdo ou reconstitui¢do de meios-fios, preparacao de base, assentamento e compactagao
de blocos de concreto intertravados, execucdo de elementos de acessibilidade, paisagismo e
demais servigos complementares, mostra-se pertinente que o instrumento convocatorio
estabeleca garantia contratual como mecanismo adicional de prote¢cdo quanto ao fiel
cumprimento das obrigacdes assumidas.

4.19. A garantia contratual devera abranger, nos limites estabelecidos na contratacdo, as
obrigagoes decorrentes da execucdo do objeto, sem afastar a responsabilidade direta da
contratada pela qualidade dos servicos e pelos danos eventualmente causados a
Administragdo. Sua finalidade nao sera substituir a fiscalizagdo ou os mecanismos ordinarios
de controle da execugdo, mas proporcionar a Administracdo instrumento adicional para
resguardar-se diante de eventual inadimplemento contratual, prejuizos ou obriga¢des nao
cumpridas.

4.20. A garantia devera ser apresentada na modalidade admitida pela legislacdo e definida
no edital, podendo consistir em caucao em dinheiro ou em titulos da divida publica, seguro-
garantia, fianca bancaria ou titulo de capitalizacao custeado por pagamento nico, nos termos
da legislagdo vigente. Na hipotese de opcao pelo seguro-garantia, deverdo ser observadas as
condi¢cdes legais relativas a vigéncia e a manutencdo da cobertura durante o periodo
contratual.

4.21. Para a presente contratacdo, considerando o porte financeiro do empreendimento, o
nivel de complexidade dos servigcos e os riscos ordinarios envolvidos em sua execugdo, a
garantia contratual seréd estabelecida em percentual compativel com o objeto e sem adogao de
percentual superior ao limite legal, devendo seu valor ser calculado sobre o valor inicial do
contrato. A exigéncia deverd permanecer proporcional aos riscos efetivamente identificados,
evitando-se a criacdo de Onus excessivo a futura contratada ou restricdo indevida a
competitividade do procedimento.
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4.22. A garantia contratual ndo prejudicara a responsabilidade técnica e legal da empresa
executora. A contratada permanecera integralmente responsavel pela correta execugdo dos
servicos, pela utilizagdo dos materiais especificados, pelo cumprimento das normas técnicas,
pela observancia dos projetos e pela reparacao de eventuais danos ou desconformidades que
sejam de sua responsabilidade.

4.23. Além da garantia contratual, devera ser observada a garantia legal minima aplicavel as
obras, prevista no art. 140, § 6°, da Lei n° 14.133/2021. O recebimento definitivo da obra ndo
exime o contratado, pelo prazo minimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela
solidez e seguranga dos materiais e servigos executados e pela funcionalidade da construgdo,
reforma, recuperagao ou ampliacdo do bem imovel. Identificado vicio, defeito ou incorregao
nesse periodo, cabera ao contratado realizar a reparagdo, corre¢do, reconstru¢do ou
substituicao necessaria.

4.24. Essa responsabilidade ¢ especialmente relevante para o objeto em questdo, uma vez
que o desempenho ¢ a vida util dos passeios dependerdo da correta execucao das camadas de
preparacdo, da compactagdo do terreno, da estabilidade do confinamento lateral, da qualidade
dos blocos, do assentamento, da compactacdo final e da adequada selagem das juntas.
Eventuais falhas construtivas que comprometam a seguranca, estabilidade ou funcionalidade
do pavimento deverdo ser -corrigidas pela contratada, observado o regime de
responsabilidades estabelecido na legislagdo e no contrato.

4.25. A fiscalizagdo municipal devera acompanhar a execug¢do e registrar eventuais
desconformidades, podendo exigir sua corre¢do antes do aceite dos servicos. O recebimento
provisorio e definitivo ndo implicara renuncia da Administracio as garantias e
responsabilidades legalmente asseguradas, especialmente quando forem posteriormente
identificados vicios, defeitos ou problemas decorrentes da execu¢ao inadequada do objeto.

4.26. No ambito do Convénio n°® 682/2026 — SECID, devera também ser observado o
disposto no instrumento de transferéncia quanto a apresentagdo do comprovante de garantia
contratual junto a documentagdo da primeira medi¢do, quando aplicavel. Dessa forma, a
exigéncia devera estar adequadamente prevista no edital e no contrato, permitindo o regular
acompanhamento da execu¢do do empreendimento e o atendimento das obrigacdes
decorrentes do convénio.

4.27. A garantia prestada pela contratada sera liberada ou restituida apds a fiel execu¢do do
contrato, ou nas demais hipoteses previstas na legislagdo e no instrumento contratual,
observadas as condigodes especificas da modalidade escolhida. Quando prestada em dinheiro,
devera ser atualizada monetariamente, conforme determina a Lei n® 14.133/2021.
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4.28. Diante disso, a previsdo de garantia contratual mostra-se adequada ao presente objeto
como instrumento de prote¢do do patrimdénio publico e de fortalecimento da seguranga
contratual, sem afastar as demais responsabilidades atribuidas a empresa executora. A medida
deverd ser aplicada de forma proporcional e compativel com os riscos da contratagao,
preservando simultaneamente a competitividade do certame e a necessidade de assegurar que
a obra seja concluida e entregue em conformidade com os padrdes técnicos estabelecidos.

4.29. Conclui-se, portanto, que a contratacdo deverd contemplar garantia de execucao
contratual em percentual e modalidade definidos no edital, dentro dos limites estabelecidos
pela Lei n® 14.133/2021, sem prejuizo da responsabilidade legal minima de 5 (cinco) anos
pela solidez, seguran¢a e funcionalidade da obra. Dessa forma, pretende-se assegurar maior
protecdo a Administragdo, estimular o cumprimento integral das obrigacdes assumidas e
garantir que os recursos publicos aplicados na urbaniza¢do dos passeios publicos produzam o
resultado previsto no projeto e no Convénio n° 682/2026 — SECID/PARANACIDADE.

Da Padronizacio dos servigcos que integram o objeto

4.30. Os servicos ndo compreendem o catdlogo de Padronizacdo inseridos na Portaria
SEGES n.° 938/2022.

4.31. Conforme estabelece o inciso II do art. 19 da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021,
este item poderd ser adotado conforme descrigdo apresentada.

5. REQUISITOS DA CONTRATACAO (art. 6°, XXIII, alinea ‘d’ da Lei n.°
14.133/21)

5.1.  Dos critérios de sustentabilidade

Praticas para reduzir os impactos ambientais

1. Reutilizagao de residuos vegetal e animal;
1. Aumentar a eficiéncia do uso da agua;

1ii. Combate ao desmatamento;

1v. Aumento da biodiversidade;

v. Uso de energias de fontes renovaveis.

5.2. O retorno dos investimentos em atividades sustentaveis ndao € perceptivel no curto
prazo. E, a cada ano, ¢ necessario estabelecer novas metas e mostrar a evolu¢do das suas
praticas. O mais importante ¢ que o comprometimento dessas praticas se inicie na lideranca
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da organizacdo. Nesse sentido, proprietarios/sdcios precisam assumir um compromisso de
longo prazo com agdes sustentaveis, mesmo que isso implique em maiores custos no curto
prazo. E, a partir da lideranga, € necessario o alinhamento/engajamento de todas as metas com
as equipes internas e externas. Nenhuma empresa sozinha vai conseguir por mérito proprio
erradicar completamente todas as questdes ambientais € sociais que o seu negocio impacta. A
parceria externa ¢ fundamental.

Da Subcontratacao

5.3. A Contratada ndo podera subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa fisica ou
juridica, sem autorizagdo prévia, por escrito, do Contratante.

5.4. A subcontratagdo parcial do objeto, serd permitida até o limite de 30% (trinta por
cento) do valor total do contrato, respeitando o limite maximo constante no Edital de
licitagdo, nas seguintes condigdes:

a) Autorizagdo prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condi¢des de
habilitagdo juridica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificag@o técnica;

b) Nao poderdo ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como
requisito de habilitacdo técnico-operacional, a apresentacdo de atestados que comprovem
execucao de servico com caracteristicas semelhantes.

5.5. A relagdo que se estabelece na assinatura do contrato ¢ exclusivamente entre o
Municipio e a contratada, ndo havendo qualquer vinculo ou relacdo de nenhuma espécie entre
a contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que
permanecem 0S mesmos.

5.6.  Em qualquer hipotese de subcontratacdo, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execucdo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisdo e coordenagao
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigacdes contratuais correspondentes ao objeto da subcontratagao.

5.7.  Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou juridicas
sem autorizacdo prévia e expressa do contratante, devera obrigatoriamente reassumir a
execucao da obra, no prazo maximo de 15 (quinze) dias, da data da notificagdo ou aplicacdo
da multa, sem prejuizo de outras sangdes contratuais, inclusive, extingdo contratual.

5.8.  E vedada a subcontratagio total do objeto.

Do Parcelamento
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5.9. O objeto sera licitado e contratado em um tunico lote (Menor Preco — Global) haja
vista a economia de escala e executado sob o regime Empreitada Por Pre¢o Global, em razao
da execucao da obra dar por prego certo e total.

Do or¢amento Sigiloso

5.10. Nao sera adotado o orcamento sigiloso.

Da exigéncia de amostra

5.11. Nao hé necessidade de apresentacdo de amostra.

Garantia contratual

5.12. A garantia de execucdo sera equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato,
incluido, no que couber, o reajustamento de precos, podendo ser prestada conforme as
modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.

5.13. A proponente vencedora deverd, quando da assinatura do termo de contrato de
empreitada, sob pena de decair o direito de contratagdo, apresentar comprovacao da
formalizagdo da garantia de execu¢do e da garantia adicional, se houver.

5.14. Como condigdo para assinatura do contrato, sera exigida garantia adicional do licitante
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orgado pela
Administragdo, equivalente a diferenca entre este tltimo e o valor da proposta, sem prejuizo
das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei Federal n® 14.133/2021.

5.15. No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, devera apresenta-lo no
prazo maximo de 1 (um) més, contado da data de homologacdo da licitacdo e anterior a
assinatura do contrato.

5.16. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fian¢a Bancaria,
nao podera ser prestada de forma proporcional ao periodo contratual, devendo sua validade
coincidir com o prazo de vigéncia do contrato. Caso ocorra prorrogacdo do contrato, a
garantia apresentada devera ser prorrogada.

5.17. Se ocorrer majoragdo do valor contratual, o valor da garantia de execugdo sera
acrescido pela aplicacdo de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso
de reducao do valor contratual, podera a contratada ajustar o valor da garantia de execucao, se
assim o desejar. Se ocorrer a prorrogagdo dos prazos contratuais devera ser providenciada a
renovacao da garantia contemplando o novo periodo.
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5.18. A devolugao da garantia de execugdo e da garantia adicional, quando for o caso, ou o
valor que dela restar, dar-se-4 mediante a apresentagao de:

a) Aceitacdo pelo CONTRATANTE do objeto contratado € o termo de recebimento
definitivo;

b) Certidao negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluido;

c) Comprovantes, nos casos previstos, de ligacdes definitivas de dgua e/ou energia
elétrica.

5.19. Nos casos previstos de Extingdo do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia
de execugdo e a garantia adicional, se houver, ndo serdo devolvidas, sendo, entdo, apropriadas
pelo CONTRATANTE a titulo de indeniza¢do/multa.

6. EXECUCAO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alinea “e” da Lei n. 14.133/2021)

Do prazo de execucio, do inicio dos servicos e prorrogacio

6.1. A contratada obriga-se a entregar ao contratante o objeto deste contrato, inteiramente
concluido, em condigdes de aceitacdo e de utilizacdo conforme cronograma de execug¢do
estabelecido cronograma fisico-financeiro.

6.2. O inicio da execucdo do objeto, sem prejuizo do estabelecido no item anterior, devera
ocorrer em, no maximo 21 (vinte e um) dias da data primeiro dia util subsequente a data de
assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diario Oficial.

6.3.  Somente sera admitida a alteracdo do prazo de execug¢do diante:
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a) Da alteragao do projeto e/ou de especificagdes técnicas pelo contratante;

b) do aumento, por ato do contratante, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos
os limites fixados na lei;

c) Do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais € qualquer subsidio
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do contratante;

d) Da interrupg¢do da execucao do contrato ou diminui¢ao do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse do contratante;

e) De impedimento de execu¢ao do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo
contratante em documento contemporaneo a sua ocorréncia;

f) Da superveniéncia de fato excepcional ou imprevisivel, estranho a vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condi¢des de execugao do contrato;

g) De outros casos previstos em lei.

6.4. Salvo excecOes legais, as paralisagdes da execucdo do contrato somente podem ser
determinadas pelo contratante no seu interesse, € os documentos que as formalizam servirdo
como fundamento para a readequacao/alteragdo dos prazos pactuados.

6.5. Havendo impedimento, ordem de paralisa¢cdo ou suspensao do contrato, o cronograma
de execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila.

a) Verificada a ocorréncia do disposto no item anterior por mais de 1 (um) més, a
Administragdo deverd divulgar, em sitio eletronico oficial e em placa a ser afixada em local
da obra de facil visualizagdo pelos cidadaos, aviso publico de obra paralisada, com o motivo e
o responsavel pela inexecu¢do temporaria do objeto do contrato e a data prevista para o
reinicio da sua execugao.

6.6. A solicitacdo de aditivo de prazo de execugdo, suspensdo do contrato, assim como de
acréscimos ou supressoes do objeto devera ser realizada no prazo de vigéncia do contrato.

6.7. Ficando a contratada temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos a execucdo da obra, deverd comunicar e
justificar o fato por escrito para que o contratante avalie e tome as providéncias cabiveis. Os
atrasos provenientes de greves ocorridas na contratada ou atrasos por parte de suas eventuais
subcontratadas ndo poderdo ser alegados como justificativa.

6.8. O contratante se reserva o direito de contratar a execucao da obra com outra empresa,
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condi¢des da licitagdo, ndo cabendo
direito a contratada de formular qualquer reivindicagao, pleito ou reclamacao.
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Das Alteracoes

6.9. Eventuais alteragdes reger-se-ao pelas regras do CAPITULO VII - DA ALTERACAO
DOS CONTRATOS E DOS PRECOS do TITULO III - DOS CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS, da Lei n.° 14.133, de 2021.

6.10. O contratado ¢ obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

6.11. As alteracdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragdo de termo
aditivo, submetido a prévia aprovacao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipotese em que a formalizacdo do
aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 01 (um) més (art. 132 da Lei n.° 14.133, de 2021)

6.12. Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.° 14.133, de
2021.

7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alinea “f’ da Lei n.°
14.133/21)

7.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte responderda pelas
consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.

7.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstancias mediante simples apostilamento.

7.3.  As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica
para esse fim.

7.4. O 6rgao ou entidade poderd convocar representante da empresa para adogdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

7.5.  Apos a assinatura do contrato, o 6rgao ou entidade podera convocar o representante da
empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do plano de fiscalizagdo, que
conterd informagoes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das
estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execucdo da contratada,
quando houver, e do método de afericao dos resultados, dentre outros.
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Da Fiscalizacio

7.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizagao Técnica

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execu¢do do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administragao.

7.8. O fiscal técnico do contrato anotara no histdrico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descricao do que for necessario para a
regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n.° 14.133, de 2021, art. 117, §1°).

7.9.  ldentificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificagdes para a corre¢do da execugdo do contrato, determinando prazo para a corregao.

7.10. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagao
que demandar decisdo ou adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

7.11. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢do do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacdo tempestiva ou a
prorrogagdo contratual.

Fiscalizacdo Administrativa

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condicOes de
habilitagdo da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas ¢ a
formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatdrios pertinentes, caso necessario.

7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuara tempestivamente na solu¢do do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

Gestor do Contrato



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117

Y

REFEITURA DO MUNICIPIO DE

NOVO ITACOLOMI

Q Av.28deSetembro,nt7n | & (43)3437-m6 | [@ CEP86895-010
CNP} 95.639.472/0001-03
— NOVO ITACOLOM! - PR — —_

7.15. O gestor do contrato coordenard a atualizagdo do processo de acompanhamento e
fiscalizacdo do contrato contendo todos os registros formais da execucao no histérico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das
alteragdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagao da
necessidade de adequacdoes do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administracao.

7.16. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorréncias relacionadas a execugao do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

7.17. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condigdes de habilitacdo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

7.18. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo
contratado, com mengao ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.

7.19. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizagdo de processo
administrativo de responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela
comissdo de que trata o art. 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competéncia para tal, conforme o caso.

7.20. O gestor do contrato deverd elaborar relatério final com informagdes sobre a
consecu¢do dos objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragao.

7.21. O gestor do contrato deverd enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos
para a formalizacdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalizagdo e gestdo nos termos do contrato.

8. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO (art. 6°, XXIII, alinea “g” da
Lei n.° 14.133/21)

Do Recebimento

8.1. O objeto deste Contrato sera recebido provisoriamente, em no maximo 15 (quinze)
dias, apds a comunicacdo ao contratante da conclusio do objeto deste contrato pela
contratada, ficando esta responséavel pelo bom funcionamento dos servigos executados até o
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seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do contratante. a
aceitagdo da obra pelo contratante se dard quando nao houver qualquer pendéncia por parte da
contratada, nos moldes do art. 140, I, alinea A, da Lei n.° 14.133/2021

8.2. O prazo da disposicdo acima serd contado do recebimento de comunicacdo de
cobranca oriunda do contratado com a comprovacdo da prestagdo dos servigos a que se
referem a parcela a ser paga.

8.3. O fiscal técnico realizard o recebimento provisorio do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico.

8.4. O fiscal administrativo realizara o recebimento provisorio do objeto mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo.

8.5. O fiscal setorial, quando houver, realizard o recebimento provisorio sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

8.6. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento, o
fiscal técnico ird apurar o resultado das avaliagdes da execucdo do objeto e, se for o caso, a
analise do desempenho e qualidade da prestagcdo dos servigos realizados em consonancia com
os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
a contratada, registrando em relatdrio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.7.  Seréd considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do tltimo.

8.8. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execugdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo nao
atestar a ultima e/ou Unica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisorio.

8.9. A fiscalizagdo ndo efetuara o ateste da ltima e/ou unica medicao de servigos até que
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento
provisorio. (Art. 119 c/c Art. 140 da Lei n.° 14133, de 2021).

8.10. O recebimento provisorio também ficard sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos
os testes de campo e a entrega dos manuais e instrucdes exigiveis.

8.11. Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste termo de referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagao
das penalidades.

8.12. Quando a fiscalizagdo for exercida por um unico servidor, o termo detalhado devera
conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucao da Ata de
Registro de Precos, em relagdo a fiscalizagdo técnica e administrativa e demais documentos
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que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

8.13. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato devera estar formalizado até 60
(sessenta) dias do recebimento provisorio, mediante comissao especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestagdo do Contratante, a(s)
obra (s) sera(2o) considerada(s) como recebida(s) definitivamente, obedecendo os seguintes
procedimentos:

a) Emitir documento comprobatorio da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo
contratado, com mengao ao seu desempenho na execugao contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes;

b) Realizar a analise dos relatorios ¢ de toda a documentagdo apresentada pela
fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impeg¢am a liquidacdo e o pagamento da despesa,
indicar as cldusulas contratuais pertinentes, solicitando a contratada, por escrito, as
respectivas correcdes;

C) Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servicos prestados,
com base nos relatorios e documentacdes apresentadas; e

d) Comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagao.

8.14. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidacao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao.

8.15. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e
quantidade, devera ser observado o teor do Art. 143 da Lei n.° 14.133, de 2021, comunicando-
se a empresa para emissao de nota fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugao
do objeto, para efeito de liquidagao e pagamento.

8.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solugdo, pelo contratado,
de inconsisténcias verificadas na execuc¢do do objeto ou no instrumento de cobranca.

8.17. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranga do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execucao do Contrato.

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento dos servigos serd efetuado em moeda brasileira corrente, apds recepgao
do recurso financeiro pelo Municipio, desde que haja a apresentacdo correta de cada fatura
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dos servicos executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, cumpridas as
clausulas contratuais e obedecidas as condigdes para liberagao das parcelas.

8.19. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado, no prazo maximo de 20 (vinte dias) uteis,
a contar da liquidagao da despesa.

8.20. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancdria para pagamento.

8.21. Quando do pagamento, serd efetuada a retencdo tributaria prevista na legislaciao
aplicavel. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serdo retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislacdo vigente.

8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n.° 123, de 2006, ndo sofrerd a retencdo tributdria quanto aos impostos e
contribui¢des abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentacdo de comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Liquidacao

8.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de 10
(dez) dias tteis para fins de liquidagdo, na forma desta se¢do, prorrogaveis por igual periodo.

a) Considera-se liquidacdo de despesa o segundo estagio da despesa publica e consiste na
verificacdo do direito adquirido pelo credor, tendo por base os titulos e documentos
comprobatorios do respectivo crédito, apds a execugdo do objeto ou de etapa do cronograma
fisico-financeiro do contrato, conforme o caso.

8.24. O prazo de que trata o item anterior serda reduzido a metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogagdo, no caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores
ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.25. Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissao;
c) Os dados do contrato e do 6rgao contratante;

d) O periodo respectivo de execucao do contrato;



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

8.26. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente,
ou circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovagao da
regularizacdo da situagdo, sem Onus ao contratante.

8.27. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverd ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovagao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios
eletronicos oficiais ou a documenta¢ao mencionada no art. 68 da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.28. A Administra¢do devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencao
das condicdes de habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impega a
participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibi¢cdo de contratar com o Poder
Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instru¢do Normativa n.° 3, de 26 de
abril de 2018).

8.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias uteis,
regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

8.30. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverd comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes € necessarios para garantir o recebimento de
seus créditos.

8.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

8.32. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagdo
junto ao SICAF.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR (art. 6°, XXIII,
alinea “h” da Lei n.° 14.133/21)

Da modalidade e critério de julgamento
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9.1. O contratado serda selecionado por meio da realizagdo de procedimento de
LICITACAO, na modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRONICA, com adocio
do critério de julgamento pelo MENOR PRECO — GLOBAL.

Exigéncias de habilitaciao

9.2.  Os requisitos de qualificacdo e habilitagdo serdo previstos no edital, detalhando as
regras que serdo aplicadas em conformidade com Lei n.° 14.133, de 2021, devendo ser
exigidos os seguintes requisitos:

Habilitacao juridica (Art. 66, Lei 14.133/21);

Habilitacao Técnica (Art. 67. Lei 14.133/21);

Habilitacao fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21);
Habilitacio Econémico-Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21);

Declaracoes e outros documentos necessarios.

Requisitos contratuais

9.3. Previamente a celebracdo do contrato, a Administracdo verificard o eventual
descumprimento das condigdes para contratagdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo
que a impeca, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF ou certiddes fiscais;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.4. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e de seu
socio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as
sancdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a
proibi¢do de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja socio majoritario.
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9.5. Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.6. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.7. Caso atendidas as condigdes para contratacdo, a habilitagdo do fornecedor sera
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.8. E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentagdo constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administracdo, a respectiva documentacao
atualizada.

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA (art. 6°, XXIII, alinea <j” da Lei n.° 14.133/21)

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orgamento do Municipio

10.2. A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds
aprovacao da Lei Or¢amentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes.

11. DISPOSICOES GERAIS

11.1. O edital, o contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferecerd maior
detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagdo a contratagao.

Novo Itacolomi/PR, 14 de outubro de 2026.

Eduardo Magon Castilho
Secretario Municipal de Obras, Viagao
e Servigos Publicos




	2. DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” e “i”)
	2.2.  Valor total da contratação R$ 279.047,27 (Duzentos e setenta e nove mil quarenta e sete reais e vinte e sete centavos).
	2.3. Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos, todas e quaisquer despesas de responsabilidade da empresa direta ou indiretamente.
	2.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, dada a natureza geral de seu objeto, uma vez que traz padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.
	2.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme o Decreto Municipal N  4019/2025.

	3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”)
	3.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico do Documento de Formação de Demanda – DFD e no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

	4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “c”)
	4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
	Dos elementos/serviços que compõem o objeto:
	Do ciclo de vida do objeto
	4.2. A análise do ciclo de vida do objeto considera as diferentes etapas relacionadas à implantação, utilização, manutenção e eventual intervenção futura sobre a infraestrutura objeto da contratação, desde a preparação do terreno e execução dos serviç...
	4.3. Na etapa inicial, correspondente à implantação da solução, serão realizados os serviços necessários à preparação e conformação dos locais contemplados, incluindo locação da obra, terraplenagem, regularização e compactação do terreno, retiradas e ...
	4.4. Os materiais empregados deverão possuir características compatíveis com a finalidade da obra e atender às especificações técnicas estabelecidas no projeto e memorial descritivo. Os blocos de concreto intertravados deverão apresentar dimensões de ...
	4.5. Após a conclusão da obra, inicia-se a etapa de utilização dos passeios públicos, que constituirá a principal finalidade da contratação. Os espaços deverão permanecer disponíveis para circulação da população, oferecendo superfície regular, estável...
	4.6. Durante a fase de utilização, a característica modular do pavimento intertravado constitui aspecto relevante do ciclo de vida do objeto. Diferentemente de soluções que exigem a demolição de grandes áreas para realização de intervenções pontuais, ...
	4.7. A manutenção deverá compreender, conforme a necessidade identificada ao longo da utilização, intervenções destinadas à preservação das condições de segurança, estabilidade, acessibilidade e funcionalidade dos passeios. Poderão ser necessários ser...
	4.8. A adequada manutenção preventiva e corretiva tende a prolongar a vida útil dos passeios, reduzir a ocorrência de patologias e evitar que pequenos problemas evoluam para situações que demandem intervenções de maior porte. Nesse sentido, a escolha ...
	4.9. Também deverá ser considerada, durante o ciclo de vida do objeto, a necessidade de preservação das condições de acessibilidade originalmente implantadas. Alterações posteriores nos passeios, intervenções de terceiros, instalação de equipamentos u...
	4.10. Quanto aos elementos de paisagismo, especialmente árvores, canteiros e gramados, sua manutenção deverá ser compatível com o desenvolvimento natural da vegetação e com a preservação das áreas de circulação. O correto manejo desses elementos será ...
	4.11. Sob a perspectiva econômica, a análise do ciclo de vida demonstra que a solução proposta não deve ser avaliada exclusivamente pelo custo inicial de implantação. Devem ser considerados também os custos futuros relacionados à conservação, manutenç...
	4.12. No aspecto ambiental, a solução também apresenta características favoráveis ao ciclo de vida, especialmente pela possibilidade de reaproveitamento e reassentamento dos blocos quando retirados para execução de intervenções pontuais, reduzindo a n...
	4.13. Ao longo de sua vida útil, a infraestrutura deverá permanecer incorporada ao patrimônio público municipal, sendo responsabilidade do Município assegurar sua adequada conservação e utilização. A manutenção periódica, a fiscalização das condições ...
	4.14. Ao final do ciclo de vida, eventual substituição ou requalificação dos passeios deverá considerar as condições físicas existentes, a evolução das necessidades urbanas e as alternativas tecnológicas disponíveis à época. Eventuais materiais retira...
	4.15. Conclui-se que a solução adotada apresenta ciclo de vida compatível com a finalidade pública pretendida, considerando sua implantação, utilização, conservação e possibilidade de manutenção localizada. A combinação entre a qualidade dos materiais...
	Da garantia na execução do objeto
	4.16. A garantia na execução do objeto constitui mecanismo de proteção da Administração e de preservação do interesse público, especialmente em contratações de obras e serviços de engenharia, nas quais a adequada execução dos serviços repercute direta...
	4.17. A Lei Federal nº 14.133/2021, em seus arts. 96 a 102, admite a exigência de garantia contratual nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, desde que expressamente prevista no edital. Para as contratações em geral, a garantia poderá cor...
	4.18. Considerando que o objeto envolve a execução de obra de engenharia com área estimada de 2.296,96 m², distribuída em diferentes logradouros do Município, e que sua execução compreende serviços de terraplenagem, regularização e compactação do terr...
	4.19. A garantia contratual deverá abranger, nos limites estabelecidos na contratação, as obrigações decorrentes da execução do objeto, sem afastar a responsabilidade direta da contratada pela qualidade dos serviços e pelos danos eventualmente causado...
	4.20. A garantia deverá ser apresentada na modalidade admitida pela legislação e definida no edital, podendo consistir em caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por paga...
	4.21. Para a presente contratação, considerando o porte financeiro do empreendimento, o nível de complexidade dos serviços e os riscos ordinários envolvidos em sua execução, a garantia contratual será estabelecida em percentual compatível com o objeto...
	4.22. A garantia contratual não prejudicará a responsabilidade técnica e legal da empresa executora. A contratada permanecerá integralmente responsável pela correta execução dos serviços, pela utilização dos materiais especificados, pelo cumprimento d...
	4.23. Além da garantia contratual, deverá ser observada a garantia legal mínima aplicável às obras, prevista no art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. O recebimento definitivo da obra não exime o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da res...
	4.24. Essa responsabilidade é especialmente relevante para o objeto em questão, uma vez que o desempenho e a vida útil dos passeios dependerão da correta execução das camadas de preparação, da compactação do terreno, da estabilidade do confinamento la...
	4.25. A fiscalização municipal deverá acompanhar a execução e registrar eventuais desconformidades, podendo exigir sua correção antes do aceite dos serviços. O recebimento provisório e definitivo não implicará renúncia da Administração às garantias e ...
	4.26. No âmbito do Convênio nº 682/2026 – SECID, deverá também ser observado o disposto no instrumento de transferência quanto à apresentação do comprovante de garantia contratual junto à documentação da primeira medição, quando aplicável. Dessa forma...
	4.27. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato, ou nas demais hipóteses previstas na legislação e no instrumento contratual, observadas as condições específicas da modalidade escolhida. Quando pr...
	4.28. Diante disso, a previsão de garantia contratual mostra-se adequada ao presente objeto como instrumento de proteção do patrimônio público e de fortalecimento da segurança contratual, sem afastar as demais responsabilidades atribuídas à empresa ex...
	4.29. Conclui-se, portanto, que a contratação deverá contemplar garantia de execução contratual em percentual e modalidade definidos no edital, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade legal mínima de ...

	Da Padronização dos serviços que integram o objeto
	4.30. Os serviços não compreendem o catálogo de Padronização inseridos na Portaria SEGES n.º 938/2022.
	4.31. Conforme estabelece o inciso II do art. 19 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, este item poderá ser adotado conforme descrição apresentada.
	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei n.º 14.133/21)
	5.1. Dos critérios de sustentabilidade
	Práticas para reduzir os impactos ambientais
	5.2. O retorno dos investimentos em atividades sustentáveis não é perceptível no curto prazo. E, a cada ano, é necessário estabelecer novas metas e mostrar a evolução das suas práticas. O mais importante é que o comprometimento dessas práticas se inic...
	Da Subcontratação
	5.3. A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
	5.4. A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas seguintes condições:
	a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de qualificação técnica;
	b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de serviço com características semelhantes.

	5.5. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamento...
	5.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratan...
	5.7. Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia e expressa do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificaç...
	5.8. É vedada a subcontratação total do objeto.
	Do Parcelamento
	5.9. O objeto será licitado e contratado em um único lote (Menor Preço – Global) haja vista a economia de escala e executado sob o regime Empreitada Por Preço Global, em razão da execução da obra dar por preço certo e total.
	Do orçamento Sigiloso
	5.10. Não será adotado o orçamento sigiloso.
	Da exigência de amostra
	5.11. Não há necessidade de apresentação de amostra.
	Garantia contratual
	5.12. A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.
	5.13. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver.
	5.14. Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor...
	5.15. No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.
	5.16. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do...
	5.17. Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da gar...
	5.18. A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:
	a) Aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
	b) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído;
	c) Comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.

	5.19. Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.
	6. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)
	a) Da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo contratante;
	b) do aumento, por ato do contratante, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os limites fixados na lei;
	c) Do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do contratante;
	d) Da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do contratante;
	e) De impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência;
	f) Da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
	g) De outros casos previstos em lei.
	a) Verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisa...

	7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei n.º 14.133/21)
	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.
	7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de...
	Da Fiscalização
	7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	Fiscalização Técnica
	7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n.º 14...
	7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	Fiscalização Administrativa
	7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docume...
	7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	Gestor do Contrato
	7.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorr...
	7.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a s...
	7.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risco...
	7.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, base...
	7.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou p...
	7.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	7.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei n.º 14.133/21)
	Do Recebimento
	8.1. O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a comunicação ao contratante da conclusão do objeto deste contrato pela contratada, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados...
	8.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	8.3. O fiscal técnico realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	8.4. O fiscal administrativo realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
	8.5. O fiscal setorial, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	8.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizado...
	8.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	8.8. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à f...
	8.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. (Art. 119 c/c Art. 140 da Lei n.º 14133, de 2021).
	8.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.
	8.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	8.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução da Ata de Registro de Preços, em relação à fiscalização técnica e administrativa e d...
	8.13. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contrat...
	a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicador...
	b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por esc...
	c) Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	d) Comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

	8.14. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	8.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela inco...
	8.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	8.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.
	Prazo de pagamento
	8.18. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocola...
	8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, no prazo máximo de 20 (vinte dias) úteis, a contar da liquidação da despesa.
	8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais ...
	8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio...
	Liquidação
	8.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
	a) Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, após a execução do objeto ou de etapa d...

	8.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133...
	8.25. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) O prazo de validade;
	b) A data da emissão;
	c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) O período respectivo de execução do contrato;
	e) O valor a pagar; e
	f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	8.26. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a...
	8.27. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante c...
	8.28. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de...
	8.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo p...
	8.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	8.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	8.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei n.º 14.133/21)
	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei n.º 14.133/21)
	10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município
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